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DIRETORIA LEGISLATIVA 
SERVIÇO DE ATAS 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO EM 29/6/2022 

Reunião Ordinária do dia 28 de junho de 2022 
Presidente: vereador David Valente Reis  

Secretária-Geral: vereadora Carmem Glória Almeida Carratte  

 

No dia vinte e oito de junho do ano de dois mil e vinte e dois, às nove horas e quinze 

minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 

plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero 

Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 

vereador Caio André Pinheiro de Oliveira, do Partido Social Cristão (PSC); 

secretariada pela vereadora Carmem Glória Almeida Carratte, do Partido Liberal 

(PL). PRESENTES, ainda, os vereadores Allan Campelo da Silva e Daniel Amaral 

Vasconcelos, do Partido Social Cristão (PSC); Amom Mandel Lins Filho e William 

Robert Lauschner, do Cidadania; Antônio Almeida Peixoto Filho e Elan Martins de 

Alencar, do Partido Republicano da Ordem Social (PROS); Samuel da Costa 

Monteiro, do Partido Liberal (PL); Cícero Custódio da Silva, do Partido dos 

Trabalhadores (PT); Diego Roberto Afonso, Gilmar de Oliveira Nascimento e 

Maria Jacqueline Coelho Pinheiro, do União Brasil (União); Dione Carvalho dos 

Santos, Ivo Santos da Silva Neto e Joelson Sales Silva, do Patriota; Eduardo 

Assunção Alfaia e João Kennedy de Lima Marques, do Partido da Mobilização 

Nacional (PMN); Elissandro Amorim Bessa, do Solidariedade (SD); Francisco 

Carpegiane Veras de Andrade, João Carlos dos Santos Mello, Márcio José Maia 

Tavares e Rodrigo Guedes Oliveira de Araújo, do Republicanos (REP); David 

Valente Reis, Marcelo Augusto da Eira Correa, Lissandro Breval Santiago, Manoel 

Eduardo dos Santos Assis, Wanderley Caldeira Monteiro e Marcel Alexandre da 

Silva, do Avante; Raiff Matos Silva Vasconcelos, do Democracia Cristã (DC); 

Robson da Silva Teixeira e Rosivaldo Oliveira Cordovil, do Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB); e Yomara Jesuína Lins Rodrigues, do Partido 

Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB). JUSTIFICADA a ausência dos vereadores 

Éverton Assis dos Santos, do União; François Vieira da Silva Matos, do PV; 

Jaildo de Oliveira Silva, do PCdoB; Jander de Melo Lobato, do PSB; Luís Augusto 

Mitoso Júnior, do PTB; Rosinaldo Ferreira da Silva, do PMN; Thaysa Lippy Silva 

de Souza, do PP; e Wallace Fernandes de Oliveira, do PROS. Havendo quórum 

regimental e invocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a 

reunião, e, na sequência, a secretária, vereadora Glória Carratte, leu as Atas das 

sessões ordinária e extraordinária do dia vinte e sete de junho do ano em curso. Em 

seguida, o Presidente passou os trabalhos para o GRANDE EXPEDIENTE. Pela 

Ordem, a vereadora Glória Carratte indagou ao Presidente sobre a sua ausência 

na Ata lida da sessão anterior, já que estava presente. O Presidente solicitou à 

Diretoria Legislativa – DL que corrigisse o registro da vereadora Glória Carratte. Pela 
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Ordem, o vereador Amom Mandel solicitou a verificação, tendo em vista que houve 

a restituição de quórum e a chamada havia sido pelo terminal. O Presidente afirmou 

que o vereador estava com a razão, no entanto, a vereadora estava presente. Pela 

Ordem, o vereador Amom Mandel solicitou ao Presidente, para que fosse o último a 

se pronunciar no seu bloco. O Presidente afirmou que o vereador Raiff Matos já 

havia feito o mesmo pedido. Pela Ordem, o vereador Amom Mandel pediu para que 

fosse o penúltimo. O Presidente anuiu a solicitação. Em Questão de Ordem, o 

vereador Marcelo Serafim pediu que a Mesa, por meio da Procuradoria, verificasse 

como seria disciplinada a questão da presença constando em Ata, tendo em vista 

que ao longo da sessão, o painel poderia ser restabelecido, e vereadores estariam 

presentes em um e ausentes em outros, no sentido de que formasse um 

entendimento do que iria considerar ausência e presença, face às necessidades dos 

vereadores em outras dependências da Casa, a fim de que todos tivessem a 

clareza, para evitar o problema que havia acontecido com a vereadora Glória 

Carratte. Pela Ordem, o vereador Amom Mandel propôs que a sugestão do seu 

antecessor fosse discutida em plenário, para ajustar as inconsistências do 

Regimento Interno, como por exemplo, a chamada dos vereadores ao final da 

Ordem do Dia, sendo que o expediente não era realizado todos os dias, pontuando, 

ainda, que seria interessante registrar, de alguma forma, a presença dos 

vereadores, no sentido de facilitar o cálculo do placar nas votações das matérias. O 

Presidente informou que a vereadora Glória Carratte esclareceu que a Ata lida foi a 

extraordinária e não a ordinária; e disse que a Procuradoria havia esclarecido que, 

conforme o parágrafo II, artigo 135 do Regimento Interno, faltando quórum para a 

votação, o Presidente determinaria a leitura das matérias, ou persistindo a falta de 

quórum, por dez minutos, encerraria a sessão; e conforme o parágrafo IV, que 

nenhum vereador poderia se ausentar do Plenário, salvo por motivo de força maior, 

aceito pela Mesa Diretora, durante a Ordem do Dia; e de acordo com o parágrafo V: 

não receberia o subsídio diário, o vereador que provocasse com sua ausência não 

justificada, a critério do Presidente, falta de quórum para o início da Ordem do Dia; 

e, ainda, no artigo 136, que encerrada a Ordem do Dia, far-se-ia o registro eletrônico 

da presença dos vereadores. Em Questão de Ordem, o vereador Marcelo Serafim 

pediu ao Presidente para confirmar o seu entendimento de que, regimentalmente, a 

Mesa só iria atribuir a falta, caso a ausência fosse responsável por “derrubar” a 

Ordem do Dia. O Presidente esclareceu que perderia o vencimento aquele que 

fosse responsável pela falta de quórum na Ordem do Dia, reforçando que no 

expediente em questão todos os vereadores deveriam estar presentes, e ao final, 

seria feita a verificação de quórum; e, em seguida, anunciou a ordem dos blocos e 

os vereadores inscritos. A primeira oradora, vereadora Prof.ª Jacqueline, 

parabenizou a vitória do Boi-Bumbá Caprichoso e ressaltou a relevância da festa 

cultural realizada em Parintins, bem como, dos artesãos do festival. Prosseguindo, 

discorreu sobre as duas convocações dos professores do cadastro de reserva, pela 

Secretaria Municipal de Educação – Semed, pedindo urgência no processo, em face 

do reinício das aulas, a fim de que o processo ensino/aprendizagem dos alunos não 

fosse prejudicado, parabenizando a secretária de educação, Dulce Almeida, pela 
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evolução das chamadas, e tranquilizou os professores do citado cadastro. Foi 

aparteada pelo vereador Marcel Alexandre.  Retomando a palavra, acolheu o 

aparte, e explicou o mecanismo para a realização das chamadas dos professores, e, 

por fim, pediu, mais uma vez que os mesmos tivessem calma, tendo em vista que 

todas as vagas seriam preenchidas. O segundo orador, vereador Bessa, discorreu, 

novamente, sobre os desserviços prestados pela empresa Águas de Manaus à 

população manauara, informando que havia sido convidado pela empresa para 

visitar instalações, no entanto, não pode aceitar o convite, porque tinha outros 

compromissos. O orador afirmou que tinha conhecimento da organização estrutural 

interna da empresa, que não se refletia nos serviços prestados aos usuários, citando 

um episódio de vazamento que persistiu durante uma semana, em detrimento da 

notificação; a quebra de calçadas e a falta de reparos nas mesmas, bem como, a 

cobrança de esgoto indevida em determinadas localidades. Foi aparteado pelos 

vereadores Marcel Alexandre, Yomara Lins e William Alemão. Retomando a 

palavra, acolheu os apartes, pontuou que a Comissão de Defesa do Consumidor da 

Casa, presidida pelo vereador Márcio Tavares, estava aberta à população; ratificou 

que o consumidor que pagava a sua conta merecia um serviço de qualidade; e, ao 

final, parabenizou o Boi-Bumbá Caprichoso e o presidente da associação cultural, 

Jender Lobato, pela conquista do título de campeão do ano em curso. O terceiro 

orador, vereador Marcel Alexandre, manifestou sua estranheza pela declaração da 

cantora Anitta, no palco do Rock in Rio Lisboa, em contraposição ao prefeito de 

Manaus, David Almeida, que esteve no mesmo local e enalteceu a cidade de 

Manaus, o Estado do Amazonas e o Brasil, repudiando o episódio e a falta de 

conhecimento da cantora; e rechaçou a atitude dos oportunistas que desacreditavam 

o país mundo afora. Foi aparteado pelo vereador Kennedy Marques. Retomando a 

palavra, acolheu o aparte, e, falou sobre a questão do aborto, posicionando-se a 

favor da vida, no caso da criança de onze anos que tinha engravidado, mediante 

estupro praticado por outra de treze anos, o que infelizmente não tinha sido 

divulgado pela imprensa.  Questionou, ainda, o compromisso de defender a vida da 

criança e não defender o feto, e rechaçou o assassinato de crianças no ventre. Foi 

aparteado pelos vereadores Eduardo Alfaia, Prof. Samuel e William Alemão. 

Retomando a palavra, acolheu os apartes, e, concluindo o seu discurso, disse que 

não conhecia uma pessoa que tivesse visitado Manaus e o Amazonas, e não ficasse 

impressionada. O Presidente fez coro às manifestações de repúdio ao comentário 

da cantora Anitta. O quarto orador, vereador Sassá da Construção Civil, falou 

sobre a falta de pagamento dos trabalhadores contratados pelas empresas 

terceirizadas – com exceção de uma – pela concessionária Águas de Manaus, 

pedindo o apoio de seus pares, para que os representantes da mesma explicassem 

o que estava acontecendo. Continuando, pontuou que uma parte da fala da cantora 

Anitta realmente condizia com a realidade, pois muitos locais da Amazônia eram 

“terras sem lei”, a exemplo das terras gerenciadas pelo garimpo clandestino. Foi 

aparteado pelos vereadores Bessa, Capitão Carpê e William Alemão. 

Retomando a palavra, acolheu os apartes, e, concluindo, ratificou que a cantora 

havia sido infeliz em parte de seu pronunciamento. O Presidente manifestou a sua 
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insatisfação quanto à fala da cantora. O quinto orador, vereador Peixoto, 

reverberou e repudiou a fala da cantora Anitta, no Rock in Rio Lisboa, que havia 

subido ao palco com a bandeira da Espanha, comprovando total falta de 

conhecimento, e afirmando que a mesma foi irresponsável ao optar pela 

generalização, tendo em vista que a Amazônia brasileira era composta por nove 

estados brasileiros. O orador falou sobre a colaboração do Estado do Amazonas nas 

buscas pelo indigenista Bruno Pereira e o jornalista Dom Phillips, com a presença da 

Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros; do trabalho da Polícia Federal nas 

fronteiras; fez a leitura textual da declaração citada, e frisou que quando a artista 

afirmava “terra sem lei”, dizia que as autoridades constituídas eram ineficientes, 

atribuindo o posicionamento tomado pela mesma em razão de uma questão político-

ideológica a quem servia. Foi aparteado pelos vereadores Elan Alencar, William 

Alemão e Lissandro Breval. Retomando a palavra, acolheu os apartes, e, 

encerrando, declarou que os problemas da Amazônia precisavam sim de mais 

políticas públicas, e não que fossem divulgados mundialmente, por meio de 

declarações “rasas e irresponsáveis”, como a da cantora, afirmando que cabia uma 

moção de repúdio à declaração da mesma. Em Questão de Ordem, o vereador 

Peixoto solicitou, verbalmente, à Mesa Diretora, Moção de Repúdio à cantora Anitta, 

pela declaração que execrou a Amazônia, realizada em Lisboa. O Presidente anuiu 

a solicitação, e informou que os vereadores William Alemão, Yomara Lins, 

Raulzinho, Kennedy Marques, Ivo Neto e ele próprio haviam solicitado subscrições à 

mesma. O sexto orador, vereador Dione Carvalho, manifestou sua preocupação 

com a Carta Circular n. 02/2022, expedida pela Secretaria Municipal de Limpeza 

Pública – Semulsp, determinando que todas as empresas funerárias foram 

informadas – contrariando a Lei Federal n. 6.015/73 – de que todos os 

sepultamentos realizados deveriam ser previamente autorizados pelo Departamento 

de Cemitérios, mediante a apresentação da taxa de sepultamento quitada, 

juntamente com a certidão de óbito, a partir do dia vinte e sete de junho do corrente 

ano, pedindo que a Casa revisse os critérios da citada carta, para não fragilizar 

ainda mais as pessoas que perdiam seus entes queridos, e ressaltando que a 

legislação federal deveria ser cumprida, assim como a lei municipal, que restringia a 

ação dos “papa-defuntos” dentro das unidades hospitalares, para resguardar as 

empresas que pagavam seus impostos corretamente. Prosseguindo, disse que 

apresentaria um projeto de lei para enrijecer os critérios de segurança para a 

regularização dos fardamentos e uniformes na esfera municipal da cidade de 

Manaus, para evitar golpes nos cidadãos – divulgando imagens de pessoas 

uniformizadas de garis, que estavam praticando e foram presas – ressaltando que 

ele próprio sofreu tentativa de golpe de algumas que estavam se passando por 

funcionários da Prefeitura de Manaus. Por fim, agradeceu ao vereador Caio André; 

ao secretário de Saúde do Estado, Anoar Samad; e ao governador Wilson Lima 

pelas providências tomadas em relação aos casos das crianças cardiopatas. O 

sétimo orador, vereador William Alemão, fez a leitura da Lei n.1.629/2012, que 

dispunha sobre a obrigatoriedade do conserto dos buracos abertos nas vias e 

passeios públicos pelas empresas e concessionárias de serviços públicos; do artigo 
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1.º da citada lei, sobre a obrigatoriedade do total e satisfatório conserto com obras 

de tapa-valas e buracos, no prazo máximo de vinte e quatro horas; divulgou fotos e 

vídeos do evento realizado no bairro São Geraldo, nos dias dezessete, dezoito e 

dezenove, comprovando os serviços malfeitos pela concessionária Águas de 

Manaus, após a Prefeitura de Manaus ter feito o recapeamento das vias, reforçando 

as declarações dos seus pares em torno do desserviço da citada empresa. 

Continuando, falou da metas estabelecidas pela Comissão de Turismo, Indústria, 

Comércio, Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda – registradas em Ata da 

mesma comissão – dentre elas “a importância de aumentar o turismo na cidade de 

Manaus”, ressaltando a necessidade de melhorias na segurança pública e a criação 

de um porto para embarque de turistas. O orador falou sobre a importância histórica 

do Porto de Manaus, manifestando a sua tranquilidade, pelo posicionamento do 

atual Executivo Municipal, que conseguia enxergar a importância do turismo, 

informando, ainda, que no dia seguinte, indo ao encontro da meta “revitalização do 

Centro de Manaus” da Comticdetre, seria realizada uma audiência pública, para 

apresentação de um projeto para revitalização do Centro de Manaus, com a 

presença do Instituto Municipal de Planejamento Urbano - Implurb, Secretaria 

Municipal de Trabalho, Empreendedorismo e Inovação - Semtepi, e a Fundação 

Municipal de Cultura, Turismo e Eventos -  Manauscult. Foi aparteado pelos 

vereadores Kennedy Marques e Bessa. Retomando a palavra, acolheu o aparte, 

esclareceu que a discussão seria em torno de um projeto de revitalização e 

repovoamento do Centro da cidade; e, ao final, disse que havia convidado alguns 

representantes comerciais, no sentido de que fossem propostas Parcerias Público-

Privadas – PPPs para os empreendimentos que seriam realizados. O oitavo orador, 

vereador Rodrigo Guedes, denunciou o que estava acontecendo no transporte 

coletivo da cidade de Manaus, desde a implantação do novo sistema de bilhetagem 

eletrônico, afirmando que o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros 

do Estado do Amazonas – Sinetram estava subtraindo créditos dos usuários, e que 

os usuários não estavam conseguindo usar o serviço da integração temporal, que 

pertencia à Prefeitura de Manaus, questionando se nada seria feito em favor dos 

cidadãos manauaras, principalmente quanto ao tratamento dispensado aos expostos 

em filas quilométricas, sem água, sem banheiro, e às ações do clima, indagando, 

ainda, se a Câmara Municipal de Manaus iria “lavar as mãos” diante do problema 

que estava afetando a população, já que o Poder Legislativo foi criado, 

constitucionalmente, para fiscalizar o Executivo. Continuando, disse que tinha em 

mãos o pedido da Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI do transporte coletivo 

para investigar as ocorrências do sistema do transporte coletivo da cidade de 

Manaus, e o destino dos repasses milionários da Prefeitura de Manaus, sem 

renovação da frota, informando que havia incluído o dossiê do vereador Amom 

Mandel, e que o pedido foi embasado no artigo 2.º da Lei 1.585/2011, parágrafo 

único, inciso I (realizando a leitura dos mesmos). Informou que os vereadores 

William Alemão, Raiff Matos, Caio André, Amom Mandel e Capitão Carpê haviam 

assinado o pedido, no entanto, para instauração seriam necessárias mais oito 

assinaturas, asseverando que o mínimo que o parlamento municipal poderia fazer 
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era investigar a situação. Foi aparteado pelo vereador William Alemão. 

Retomando a palavra, acolheu o aparte, frisou que não estava fazendo nenhum 

demérito sobre a discussão da declaração da cantora Anitta, e destacou que o 

combate ao problema do transporte público deveria ser prioridade de discussão da 

Casa. O nono orador, vereador Amom Mandel permaneceu calado, e após ser 

lembrado pelo Presidente que o seu tempo estava passando, declarou que “o 

silêncio incomodava”. O décimo orador, vereador Raiff Matos, defendeu a 

importância do Projeto de Lei n. 321/2021, de sua autoria, que dispunha sobre a 

proibição de utilização de verba pública na promoção de eventos e serviços que 

promovessem a sexualização precoce; apresentou estatísticas sobre os índices 

alarmantes da erotização precoce; falou sobre os estudos acadêmicos realizados 

em níveis nacional e internacional sobre o tema; e, disse, como defensor da família, 

que era necessário o acompanhamento acirrado dos pais, para que os filhos não 

fizessem parte da estatística. Foi aparteado pelo vereador Prof. Samuel, Yomara 

Lins e Ivo Neto. Retomando a palavra, acolheu o aparte, e, encerrando, autorizou 

a subscrição de seus pares ao citado projeto de lei, pedindo aos mesmos que o 

aprovassem. Em Questão de Ordem, o vereador Prof. Samuel parabenizou o 

secretário municipal de Administração, Planejamento e Gestão – Semad, Ebenezer 

Albuquerque Bezerra, pela passagem do natalício do mesmo. O décimo primeiro 

orador, vereador Daniel Vasconcelos, falou sobre a reunião realizada pela 

Comissão de Saúde da Casa, no dia anterior, com representantes dos dentistas e 

com o Sindicato da categoria, Sindcd-Am, agradecendo a participação do Presidente 

da Casa, vereador David Reis, e ao líder do prefeito, vereador Marcelo Serafim. O 

orador discorreu sobre as dificuldades enfrentadas pelos profissionais em questão, 

principalmente em relação às condições de trabalho, e pediu o apoio de seus pares, 

para encamparem uma luta pelo reajuste da Função Especial de Saúde – FES, não 

só para os dentistas, mas para todos que tinham a função, corrigindo uma injustiça 

de catorze anos e fazendo jus aos  profissionais que colocaram a Secretaria 

Municipal de Saúde – Semsa Manaus no pódio nacional, como primeiro lugar, no 

programa Previne Brasil, afirmando que a gestão atual tinha o dever moral de 

reparar a injustiça aos profissionais da saúde.  Foi aparteado pelo vereador 

Rodrigo Guedes. Retomando a palavra, acolheu o aparte, e, concluiu, afirmando 

que enquanto estivesse na Casa, lutaria pelas causas do setor de saúde; 

informando, ainda, que a Comissão de Saúde também havia reunido, no dia anterior, 

com a equipe do Serviço Móvel de Atendimento de Urgência - SAMU, para tratativas 

de pleitos justos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a 

sessão às onze horas e quinze minutos. E, para que conste, eu, 

............................................... (Jacqueline Pinheiro de Lima), lavrei a presente Ata 

que, depois de lida e aprovada, foi assinada nos termos do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Manaus.  
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